
Edição 5 – Outubro/2021  

1 DIREITO PROCESSUAL CIVIL

1.1  Honorários  advocatícios.  Direito  do  advogado.  Natureza  alimentar.  Crédito

privilegiado.  Preferência  em  relação  aos  créditos  titularizados  pelo  cliente.

Concurso singular de credores. Inexistência.

O crédito decorrente de honorários advocatícios sucumbenciais titularizado pelo

advogado não é capaz de estabelecer relação de preferência ou de exclusão em

relação ao crédito principal titularizado por seu cliente.

STJ, REsp 1.890.615-SP, Rel.  Min.  Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por  unanimidade,

julgado em 17/08/2021, DJe 19/08/2021.

1.2  Sentença arbitral.  Nulidades.  Art.  32  da Lei  n.  9.307/1996.  Prazo decadencial

nonagesimal. Posterior impugnação ao cumprimento da sentença. Impossibilidade.

Não é cabível a impugnação ao cumprimento da sentença arbitral, com base nas

nulidades  previstas  no  art.  32  da  Lei  n.  9.307/1996,  após  o  prazo  decadencial

nonagesimal.

STJ,  REsp  1.862.147-MG,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  por

unanimidade, julgado em 14/09/2021, DJe 20/09/2021.
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1.3  Alienação  fiduciária.  Ação  de  busca  e  apreensão.  Decreto-Lei  n.  911/1969.

Apreciação da contestação antes da execução da medida liminar. Impossibilidade.

Na ação de busca e apreensão de que trata o Decreto-Lei n. 911/1969, a análise da

contestação somente deve ocorrer após a execução da medida liminar.

STJ, REsp 1.892.589-MG, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Rel. Acd. Min. Ricardo

Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, por maioria, julgado em 16/09/2021.

1.4 Execução fiscal. Recolhimento antecipado das custas para a citação postal do

devedor. Exigência indevida. Exegese do art. 39 da Lei n. 6.830/1980.

A teor do art. 39 da Lei n. 6.830/1980, a fazenda pública exequente, no âmbito das

execuções fiscais, está dispensada de promover o adiantamento de custas relativas

ao ato citatório, devendo recolher o respectivo valor somente ao final da demanda,

acaso resulte vencida.

STJ,  REsp 1.858.965-SP,  Rel.  Min.  Sérgio  Kukina,  Primeira  Seção,  por  unanimidade,

julgado em 22/09/2021.

2 DIREITO CIVIL

2.1 Inventário e partilha. Comoriência entre cônjuges e descendentes. Colação ao 
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inventário  de  valor  em  plano  de  previdência  complementar  privada  aberta.

Necessidade.  Seguro  previdenciário.  Bem  pertencente  à  meação  da  cônjuge

igualmente falecida.

O  valor  existente  em  plano  de  previdência  complementar  privada  aberta  na

modalidade PGBL, antes de sua conversão em renda e pensionamento ao titular,

possui natureza de aplicação e investimento, devendo ser objeto de partilha por

ocasião da dissolução do vínculo conjugal ou da sucessão por não estar abrangido

pela regra do art. 1.659, VII, do CC/2002.

STJ, REsp 1.726.577-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por maioria, julgado

em 14/09/2021.

2.2 Ação renovatória. Locação de espaço em shopping center. Alteração de aluguel.

Percentual.  Discrepância  com  o  valor  de  mercado.  Inviabilidade.  Autonomia  da

vontade. Pacta sunt servanda.

Em  ação  renovatória  do  contrato  de  locação  de  espaço  em shopping  center a

dissonância  entre  o  locativo  percentual  contratado  e  o  valor  de  mercado  não

autoriza, por si só, a alteração do aluguel.

STJ, REsp 1.947.694-SP, Rel.  Min.  Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por  unanimidade,

julgado em 14/09/2021, DJe 16/09/2021.
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2.3  Casamento  celebrado  sob  a  égide  do  CC/1916.  Incapacidade  de  um  dos

cônjuges. Cessação. Modificação do regime de bens. Possibilidade.

A cessação da incapacidade civil de um dos cônjuges, que impunha a adoção do

regime da separação obrigatória  de bens sob a égide do Código Civil  de  1916,

autoriza a modificação do regime de bens do casamento.

STJ, REsp 1.947.749-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por unanimidade,

julgado em 14/09/2021, DJe 16/09/2021.

2.4 Previdência complementar aberta. Reajuste dos benefícios. Circular/SUSEP n.

11/1996.  Índice geral de preços de ampla publicidade.  IPCA-E. Índice na falta de

repactuação. Taxa Referencial (TR). Não cabimento.

A partir da vigência da Circular/SUSEP n. 11/1996, é possível ser pactuado que os

reajustes  dos  benefícios  dos  planos  administrados  pelas  entidades  abertas  de

previdência complementar passem a ser feitos com utilização de um Índice Geral de

Preços  de  Ampla  Publicidade  (INPC/IBGE,  IPCA/IBGE,  IGPM/FGV,  IGP-DI/FGV,

IPC/FGV ou IPC/FIPE). Na falta de repactuação, deve incidir o IPCA-E.

STJ,  REsp  1.656.161-RS,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  Segunda  Seção,  por

unanimidade, julgado em 16/09/2021.
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3 DIREITO ADMINISTRATIVO

3.1 Concurso público.  Exigência de título de Ensino Médio profissionalizante ou

completo com curso técnico em área específica. Candidato portador de diploma de

nível  superior  na  mesma  área  profissional.  Qualificação  superior  a  exigida.

Investidura no Cargo. Possibilidade.

O candidato aprovado em concurso público pode assumir cargo que, segundo o

edital,  exige  título  de  Ensino  Médio  profissionalizante  ou  completo  com  curso

técnico  em  área  específica,  caso  não  seja  portador  desse  título  mas  detenha

diploma de nível superior na mesma área profissional.

STJ, REsp 1.888.049-CE, Rel.  Min. Og Fernandes, Primeira Seção, por unanimidade,

julgado em 22/09/2021.

3.2 Improbidade administrativa. Sanções do art. 12 da Lei n. 8.429/1992. Prescrição.

Pedido de ressarcimento dos danos causados ao erário. Prosseguimento da ação

civil pública. Possibilidade.

Na  ação  civil  pública  por  ato  de  improbidade  administrativa  é  possível  o

prosseguimento da demanda para pleitear o ressarcimento do dano ao erário, ainda

que sejam declaradas prescritas as demais sanções previstas no art. 12 da Lei n.

8.429/1992.
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STJ,  REsp  1.899.455-AC,  Rel.  Min.  Assusete  Magalhães,  Primeira  Seção,  por

unanimidade, julgado em 22/09/2021

4 DIREITO PROCESSUAL PENAL

4.1 Tribunal do Júri. Condenação. Recurso de apelação. Art. 593, III, "d", do CPP.

Dever do Tribunal de identificar a existência de provas de cada elemento essencial

do  crime.  Nulidade  do  veredicto  condenatório  por  inexistência  probatória.  No

evidence rule.

Quando a apelação contra a sentença condenatória é interposta com fundamento

no art. 593, III, "d", do CPP, o Tribunal tem o dever de analisar se existem provas de

cada um dos elementos essenciais do crime, ainda que não concorde com o peso

que lhes deu o júri.

STJ, AREsp 1.803.562-CE, Rel.  Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade,

julgado em 24/08/2021, DJe 30/08/2021.

4.2 Foro por prerrogativa de função. Membros do Ministério Público e Magistrados

(art. 96, III, da Constituição Federal). Crimes comuns não relacionados com o cargo.

Competência do respectivo Tribunal de Justiça estadual.
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Compete aos tribunais de justiça estaduais processar e julgar os delitos comuns,

não relacionados com o cargo, em tese praticados por Promotores de Justiça.

STJ, CC 177.100-CE, Rel.  Min.  Joel  Ilan Paciornik,  Terceira  Seção,  por  unanimidade,

julgado em 08/09/2021, DJe 10/09/2021.

4.3 Pronúncia.  Posterior deslocamento da competência para o STF. Mudança de

rito. Art. 10 da Lei n. 8.038/1990. Realização de diligências. Nulidade da pronúncia.

Inocorrência.

A reinquirição  de  testemunha  de  defesa,  na  fase  de  diligências  da  ação  penal

originária,  consoante  o  art.  10  da  Lei  n.  8.038/1990,  não  implica  a  implícita

declaração de nulidade da pronúncia, proferida quando não havia prerrogativa de

foro.

STJ, RHC 133.694-RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado

em 14/09/2021, DJe 20/09/2021.

4.4  Pronúncia.  Vigência  do  princípio  "in  dubio  pro  societa".  Indícios  de  autoria

baseados tão somente em depoimentos indiretos (ouvir dizer). Impossibilidade.

Não é cabível a pronúncia fundada exclusivamente em testemunhos indiretos de

"ouvir dizer".
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STJ,  HC  673.138-PE,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  por

unanimidade, julgado em 14/09/2021.

4.5  Medida  assecuratória.  Indisponibilidade  de  bens.  Art.  4º,  §  4º,  da  Lei  n.

9.613/1998. Patrimônio adquirido licitamente. Irrelevância. Confusão patrimonial de

bens de família e da pessoa jurídica. Constrição.

A medida assecuratória de indisponibilidade de bens, prevista no art. 4º, § 4º, da Lei

n.  9.613/1998,  pode atingir  bens  de  origem lícita  ou  ilícita,  adquiridos  antes  ou

depois da infração penal, bem como de pessoa jurídica ou familiar não denunciado,

quando houver confusão patrimonial.

STJ,  Inq  1.190-DF,  Rel.  Min.  Maria  Isabel  Gallotti,  Corte  Especial,  por  unanimidade,

julgado em 15/09/2021.

5 DIREITO PENAL

5.1 Imputação de crime de corrupção passiva a médico. Atendimento em hospital

conveniado ao Sistema Único de Saúde. Técnica cirúrgica não coberta pelo SUS.

Ressarcimento  de  custos  pelo  uso de  equipamento  de  videolaparoscopia.  Mero

ressarcimento de despesas. Não caracterização da elementar normativa do art. 317

do Código Penal.
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Para  tipificação  do  art.  317  do  Código  Penal  -  corrupção  passiva  -,  deve  ser

demonstrada  a  solicitação  ou  recebimento  de  vantagem  indevida  pelo  agente

público, não configurada quando há mero ressarcimento ou reembolso de despesa.

STJ, HC 541.447-SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, por unanimidade,

julgado em 14/09/2021, DJe 20/09/2021.

5.2 Execução penal. Art. 33, § 4º, do CP. Reparação do dano. Mínimo indenizatório.

Exclusão  da  sentença  condenatória.  Condição  para  a  progressão  de  regime.

Impossibilidade.

Não  havendo  na  sentença  condenatória  transitada  em  julgado  determinação

expressa de reparação do dano ou de devolução do produto do ilícito, não pode o

juízo das execuções inserir referida condição para fins de progressão de regime.

STJ,  HC  686.334-PE,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  por

unanimidade, julgado em 14/09/2021, DJe 20/09/2021.

5.3 Depósito de entorpecente para uso pessoal e posse de objetos destinados ao

plantio de Cannabis sativa. Crime do art. 34 da Lei n. 11.343/2006. Delito autônomo.

Não configuração.
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Não é possível que o agente responda pela prática do crime do art. 34 da Lei n.

11.343/2006 quando a posse dos instrumentos configura ato preparatório destinado

ao consumo pessoal de entorpecente.

STJ, RHC 135.617-PR, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em

14/09/2021.

5.4 Posse de ínfima munição de uso restrito. Art. 16,  caput, da Lei n. 10.826/2003.

Ausência de arma de fogo.  Atipicidade da conduta.  Não cabimento.  Análise das

peculiaridades do caso concreto. Imprescindibilidade.

A apreensão de ínfima quantidade de munição desacompanhada da arma de fogo

não implica, por si só, a atipicidade da conduta.

STJ,  EREsp  1.856.980-SC,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Terceira  Seção,  por

unanimidade, julgado em 22/09/2021.
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